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1.1. A DISCUSSÃO ENTRE OS DIREIT( 
SOCIAIS 

Não há na história conhecida de n 

tempo, em que o eterno embate indivíc 

as preocupações centrais. 

Além da fundamental vertente polí 
levar de um extremo ao outro - em alg; 
mática -, a discussão sempre encontrou 

O reflexo dessa polêmica, no plano. 

O jurista brasileiro José Cretella Jr. ensi 

nas regras jurídicas constitucionaí 

acepção de individual, como a idi 

"interesse público", entra em con! 

do qualificativo privado, na expre 

Naturalmente, o bem mais buscad 

certeza, a harmonia entre esses dois po 
procurado de várias maneiras, pelos ôi 

de regras, pelo caos. 

1. Comentários à Constituição Brasileira de 1988. São P, 
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